
ATA DA REUNIÃO DA 3ª JUNTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DO CONSEMA -  02/10/2020.

Aos dois dias do mês de outubro de dois e mil e vinte reuniram-se os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Consema, por VIDEOCONFERÊNCIA, nos termos do Ofício Circular n. 12/2020. Compareceram os seguintes conselheiros: Douglas Camargo Anunciação – OAB/MT, Anderson Martinis Lombardi – SEDEC e Zélia Reila Rezende Carvalho – FECOMÉRCIO. Não houve quórum na 1ª convocação às 14:00 horas. Às 14:30 foras foi feita a 2ª convocação, com fulcro no artigo 49, parágrafo único do Regimento Interno do Consema. Compareceram os seguintes conselheiros: Douglas Camargo Anunciação – OAB/MT, Anderson Martinis Lombardi – SEDEC e Zélia Reila Rezende Carvalho – FECOMÉRCIO. Com a palavra o Sr. Anderson Martinis Lombardi, Presidente da 3ª J.J.R. iniciou a reunião. 1º Processo n. 751756/2011 – Mirna Aparecida Stocker Franz. Relator – Anderson Martinis Lombardi – CREA. Advogado – César Augusto Soares da S. Júnior – OAB/MT 13.034. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 091/SPA/SEMA/2018, pela homologação do Auto de Infração n. 129988, arbitrando multa de R$ 983.748,90 (novecentos e oitenta e três setecentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja conhecido e provido o presente recurso em seu efeito suspensivo em conformidade com o previsto no artigo 128, §2º do 
Decreto 6.514/08, Seja reconhecida a prescrição punitiva do Estado, pois o processo restou sem julgamento por período superior aos 5 (cinco) anos determinados pelas normativas vigente, devendo o processo ser arquivado e cancelado o auto de infração. Seja reconhecida a ausência de nexo causal, imprescindível para caracterização da conduta tipificada de utilização de fogo para queima de vegetação na propriedade, desrespeitando os dizeres da Lei n. 12.651/2.012. O relator relatou o voto afirmando que a lavratura do Auto de Infração n. 129988, datado em 04/10/2011, (fl. 02) e que a Decisão Administrativa n. 091/SPA/SEMA/2018, datada de 22/01/2018. Diante do precedente acima mencionado, a prescrição nos autos se operou de forma quinquenal (punitiva) e intercorrente, julgando extinto o presente feito, determinado a baixa definitiva e o arquivamento dos autos. 2º Processo n. 102367/2006 – Gustavo Patriota. Relator – Mateus Brun de Souza – FÉ e VIDA. Procurador – Anderson Taques de Albuquerque Lima. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 1213/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 100138, arbitrando multa de R$ 229.086,30 (duzentos e vinte e nove mil oitenta e seis reais e trinta centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente respeitosamente, acrescido aos áureos conhecimentos que emanam sobre o tema deste conspícuo julgador, seja julgado o presente recurso totalmente procedente, declarando-se o aceite da nulidade do auto de infração, visto que já demonstramos acima a fundamentação legal para tal. O relator relatou o voto, assim, com base no que preceitua o art. 3º, IX da Lei Complementar n. 38/95, bem como art. 43 c/c 60, I do Decreto Federal 6.514/08, voto pela manutenção da Decisão Administrativa n. 1213/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 100138, arbitrando multa de R$ 229.086,30 (duzentos e vinte e nove mil oitenta e seis reais e trinta centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, dados atualizados com base na Certidão e Memorial de Cálculo para Atualização Monetária, fls. 48/49. 3º Processo n. 534522/2014 – Fernando Norberto Leite. Relator – André Stumpf Jacob Gonçalves. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 417/SPA/SEMA/2018, pela homologação do Auto de Infração n. 138454, arbitrando multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer a recorrente anulação do auto de infração e arquivamento do processo. O relator relatou o voto, com supedâneo nos fundamentos legais e jurisprudenciais, declaro de ofício a prescrição, na forma intercorrente, em decorrência do lapso temporal havido entre o Parecer Técnico de 06/11/2014 e a fls. 25, Decisão Administrativa datada de 26/02/2018, extinguindo o feito, determinando a baixa e arquivamento do Auto de Infração n. 138454. No mérito, caso superado a preliminar, declaro a nulidade de todos os atos realizados desde a lavratura do Auto de Infração n. 138454, bom como, Decisão Administrativa n. 417/SPA/SEMA/2018, e pelo envio do processo para o setor responsável e lavratura de auto de infração, a fim de que o autuado possa ser intimado e, assim, apresentar, querendo, sua defesa, nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual 1.986/2013. 4º Processo n. 499848/2019 – Hermes Bernardes B. Júnior. Relator – Douglas Camargo de Anunciação – OAB/MT. Advogada – Danielle Felber – OAB/MT 10.263. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 3.165/SGPA/SEMA/2019, pela homologação do Auto de Infração n. 193245, arbitrando multa de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), com fulcro nos artigos 66, 80 e 62, incisos V e X do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente reconheça-se a falta de motivação válida e especificidade na descrição da conduta, apontando uma infração vaga e imprecisa, tornando nulo o auto de infração. Seja reconhecida a nulidade da decisão, por ofensa ao devido processo legal, ampla defesa e contraditório, princípio da motivação, da proporcionalidade e razoabilidade, da finalidade. Seja declara a nulidade do auto de infração tendo em vista a existência de licenciamento em curso (previsto no art. 35 da LC 592/2017), bem como da existência dos licenciamentos terem sido emitidos antes da lavratura do auto de infração. O relator relatou o voto, no que concerne as provas, as imagens ora anexadas ao processo administrativo, comprovando a instalação de bombas sem a devida outorga necessária para captação de recursos hídricos. Em relação aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade, entendo razoável a aplicação da multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada infração cometida, nos termos do art. 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. E o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em relação ao artigo 62, V e X, do Decreto 6.514/08, totalizando a multa no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), mantendo o Termo de Embargo n. 194053-E de 30/09/2019. 5º Processo n. 719349/2010 – Juraci Ferreira Correia. Relator – Mateus Brun de Souza – FÉ e VIDA. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 1.624/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 117354, arbitrando multa de R$ 1.240,00 (mil e duzentos e quarenta reais). Requer o recorrente que a presente medida recursal seja conhecida e provida por esta Corte Colegiada, sendo preliminarmente reconhecida a prescrição aduzida, na forma do artigo 21 do Decreto 6.514/08, caso não reconhecida a prescrição, julgado o provimento das alegações trazidas no mérito com o fim de declarar o cancelamento da sanção administrativa aplicada e por seguinte o arquivamento do Auto de Infração n. 117534, de 17/09/2010.

O relator relatou o voto. Não obstante, pela data de protocolo das Alegações Finais (fl. 24-verso) pode-se aduzir que o autuado foi intimado anteriormente a 13/10/2011. O ato processual seguinte as Alegações Finais – Despacho encartado às fls. 2, foi realizado somente em 15/06/2015. Assim pelo exposto, com fulcro no art. 19, §2º do Decreto Estadual 1.986/2013, voto pela declaração da prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública, ao fato estampado no Auto de Infração n. 117354//2010, com o consequente arquivamento do processo administrativo. 6º Processo n. 425273/2012 – Comercial Grego Ltda. Relatora – Mariana Jéssica B. L. da Mata – ICV. Advogado – Daniel Winter – OAB/MT 11.470. A relatora fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 298/SPA/SEMA/2018, pela homologação do Auto de Infração n. 133942, arbitrando multa de R$ 13.491,00 (treze mil e quatrocentos e noventa e um reais), com fulcro no art. 47 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente seja recebido e processado na forma da lei o presente recurso administrativo, a fim de que sejam conhecidas as matérias de defesa acima aventadas, por ordem de prejudicialidade, cancelando o auto de infração em desfavor da autuada. Em pedido subsidiário, na remota hipótese de não ser anulado o auto de infração ora combatido, requer o que dispõe o §4º, do art. 70 da LCA, a conversão de multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. O relato relatou o voto, pelo conhecimento do presente recurso, tendo em vista ser tempestivo. No mérito, pelo não provimento do recurso. Pela homologação da Decisão Administrativa n. 298/SPA/SEMA/2018, (fls.61/62), decidindo pela procedência do Auto de Infração n. 133942 (fl. 9), lavrado em 06/08/2012 e aplicação da multa R$ 13.491,00 (treze mil e quatrocentos e noventa e um reais), pela prática da infração prevista no art. 70 da Lei n. 9.605/98 c/c artigos n. 96 e 47, §§ 1º e 3º do Decreto Federal n. 6.514/08. 7º Processo n. 140066/2007 – Ismael Moreno Silveira. Relator – Douglas Camargo Anunciação – OAB/MT. Advogado – Eduardo Antunes Segato – OAB/MT 13.456. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 1126/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 106905, arbitrando multa de R$ 43.038,70 (quarenta e três mil trinta e oito reais e setenta centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja recebido e processado na forma da lei o presente recurso administrativo, a fim de que sejam conhecidas as matérias de defesa acima aventadas, por ordem de prejudicialidade, cancelando-se o auto de infração lançado em desfavor do recorrente, tendo em vista a patente ocorrência da prescrição intercorrente e propriamente dita. Caso não seja este entendimento da d. autoridade julgadora, requer com fulcro no §4º, do artigo 72 da Lei 9.605/98, a conversão da pena de multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. O relator relatou o seu voto. Em análise aos autos, verifica-se a historização dos fatos. O Auto de Infração foi lavrado em 16/04/2007, fls. 02 e o Despacho determinando a intimação do autuado foi em 20/04/2010, fls. 05. Evidente que entre a data da lavratura do auto de infração até o despacho saneador, passaram-se mais de 3 (três) anos, pendente de julgamento ou despacho. Vislumbrando a prescrição intercorrente no processo administrativo supracitado, por conseguinte, voto pelo arquivamento do feito. 8º Processo n. 678972/2011 – Hélio Segnini. Relator – André Stumpf Jacob Gonçalves – FECOMÉRCIO. Advogados – Evandro Corral Morales – OAB/MT 7.641-B e Ricardo Basso – OAB/MT 12.739. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 243/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 128503, arbitrando a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente receber, acolher e dar provimento ao presente recurso administrativo em todos os seus termos e fundamentos, para reconhecer e declarar a nulidade do auto de infração n. 128503, pela ausência/omissão de motivação, na condição de requisito essencial de validade de qualquer ato administrativo. Outrossim, requer seja aplicado ao caso concreto os ditames do princípio da razoabilidade, reduzindo multa administrativa em seu mínimo legal, ou seja, R$ 500,00 (quinhentos reais) tendo em vista que o recorrente vem regularizando a sua propriedade rural desde o ano de 2011, tendo sido expedido o CAR, a viabilização do processo de LAU.Relatou o voto o relator. Conforme se verifica nos autos, a administração pública deixou transcorrer grande lapso temporal, não havendo praticado nenhum ato de cunho instrutório (conforme dispõe a legislação) que interrompesse a prescrição intercorrente, a qual se amolda nos termos intercorrente, conforme acentua a legislação, podendo destacar os atos praticados na seguinte ordem: a lavratura do Auto de Infração n. 128503, datado de 08/09/2011, fls. 02 e o Despacho da Superintendência de Normas do Meio Ambiente para a Coordenadoria de Procedimentos Administrativos, datado de 09/10/2014, solicitando Certidão da SAD, fls. 43. Assim, da análise de comprovação dos atos processuais, restou configurada a prescrição na modalidade intercorrente, um vez que as movimentações processuais ocorridas não produziram por si só, a interrupção da prescrição, conforme assevera a legislação vigente, não consubstanciando em conteúdos decisórios, tampouco de impulsionamento processual, restando configurada a prescrição intercorrente no processo em apreço. Portanto, com supedâneo nos fundamentos legais e jurisprudenciais, declaro de ofício a prescrição intercorrente, julgando extinto o presente feito, determinado a baixa definitiva e arquivamento dos autos. 9º Processo n. 623940/2009 – Ledio Bardine. Relator – Mateus Brun de Souza – FÉ e VIDA. Advogado – Tadeu Múcio Galvão M.Vallim – OAB/MT 4.717. O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n 120562, pea homologação do Auto de Infração n. 602/SPA/SEMA/2018, arbitrando multa de R$ 127.827,10 (cento e vinte sete mil e oitocentos e vinte e sete reais e dez centavos, com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal6.514/08. Requer o recorrente que o presente recuso administrativo seja recebido e processado junto à autoridade competente para julgá-lo, de modo que conhecendo possa lhe dar provimento para reconhecer a incidência no caso da prescrição intercorrente e, assim, determinar a inviabilidade no Auto de Infração n. 120532 e o imediato arquivamento do processo. O relator relatou o voto, de tal sorte, está prescrita a pretensão punitiva que fundamenta a prossecução do presente processo administrativo. Assim, pelo exposto, com fulcro  no art. 19, §2º do Decreto Estadual 1.986/13, voto pela declaração da prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública  em face do atinente ao fato estampado no Auto de Infração n. 120532/2009, com o consequente arquivamento do presente processo administrativo.  10º Processo n175841/2012 – ST Madeiras Ltda. Relatora – Ana Carolina Benzi Bastos – FASE. Procurador – Flávio Carlos Bonato.
O relator fez a leitura do relatório. Decisão Administrativa n. 872/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 130923, arbitrando a multa de R$ 40.498,20 (quarenta mil quatrocentos e noventa e oito reais e vinte centavos), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal 6.514/08. O recorrente requer que seja acatada a preliminar para se reconhecer a prescrição intercorrente, e, caso ultrapassado esta, que seja provido o recurso administrativo para que seja anulado o auto de infração lavrado contra o recorrente. A relatora relatou o seu voto. Voto pela manutenção da Decisão Administrativa n.872/SPA/SEMA/2007, que homologou o Auto de Infração n. 130923, mantendo a aplicação da multa no montante R$ 40.498,20 (quarenta mil quatrocentos e noventa e oito reais e vinte centavos), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal 6.514/08.


